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Introdução
A inclusão social é um princípio fundamental das políticas públicas brasileiras, sobretudo no campo educacional. Seu objetivo central é assegurar o acesso, a permanência e a qualidade para estudantes, em especial aqueles com deficiência, dificuldades de aprendizagem ou em situações de vulnerabilidades sociais. Neste contexto, a Psicologia tem um papel estratégico na análise e no acompanhamento da efetividade dessas políticas, considerando aspectos subjetivos, sociais e institucionais. Conforme a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a educação inclusiva deve ser compreendida como um movimento político, cultural e pedagógico que defende a aprendizagem de todos, em um ambiente comum, sem discriminações.
À luz dessas considerações, a experiência relatada deu-se durante o estágio do segundo período em Psicologia Escolar, no curso de Psicologia do Centro Universitário FipMoc-Afya, sendo realizado na Escola Estadual Professora Cristina Guimarães. O foco foi observar a dinâmica escolar e as demandas relacionadas à inclusão, considerando os desafios relacionados ao acolhimento à diversidade e na implementação das políticas públicas inclusivas.
Fundamentos Teóricos
A Psicologia, ao abordar as dimensões subjetivas, sociais e institucionais da escolarização, tem papel essencial na construção e na avaliação de práticas inclusivas. A inclusão escolar vai além da presença física de estudantes com deficiência em salas regulares, e é um processo contínuo de transformação cultural e pedagógica que valoriza a diversidade. Segundo Lôbo et al. (2024), o conceito de inclusão tem evoluído de forma significativa, configurando como um compromisso com a equidade e com a adaptação do sistema educacional às diferentes necessidades dos estudantes.
Silva e Benelli (2020) destacam a importância da atuação interdisciplinar com áreas como a Pedagogia e o Serviço Social, ampliando a análise psicossocial das políticas públicas educacionais, e Dazzani (2010) critica a histórica atuação da Psicologia Escolar centrada em práticas tecnicistas, com foco em diagnósticos e laudos, que psicologizam dificuldades pedagógicas e mantem lógicas segregadoras.
A perspectiva histórico-cultural, conforme Vygotsky (1991 apud Monteiro e Silva, 2021), contribui para uma abordagem crítica da inclusão, ao enfatizar o papel das interações sociais no desenvolvimento e na aprendizagem. Assim, a inclusão deve ser avaliada não apenas por indicadores quantitativos, mas também pela qualidade da participação, do pertencimento e do bem-estar dos estudantes no ambiente escolar.
Booth e Ainscow (2002 apud Silva e Rodrigues, 2021) reforçam essa ideia ao proporem que a inclusão depende da identificação e enfrentamento de três tipos principais de barreiras: atitudinais, como preconceitos ou expectativas reduzidas sobre o potencial de determinados estudantes; estruturais, como a falta de acessibilidade física, de recursos pedagógicos ou de apoio especializado; e pedagógicas, relacionadas ao uso de métodos de ensino pouco flexíveis que desconsideram a diversidade dos modos de aprender. Superá-las exige não apenas ações pontuais, mas mudanças amplas nas concepções e nas práticas escolares, papel no qual a Psicologia pode contribuir ao promover escuta qualificada, reflexão coletiva e articulação com diferentes saberes.
Apresentação da experiência
O estágio mencionado foi realizado na Escola Estadual Professora Cristina Guimarães, situada em um bairro periférico e marcada por grande diversidade sociocultural. A instituição atende estudantes do Ensino Fundamental II e do Ensino Médio, incluindo alunos com deficiência, transtornos de desenvolvimento, dificuldades de aprendizagem e em situação de vulnerabilidade social.
A pesquisa configura-se como qualitativa, do tipo relato de experiência, ao descrever e analisar a prática profissional desenvolvida durante o estágio, considerando percepções, vivências e reflexões acerca do cotidiano escolar.
Para fundamentar teoricamente a análise, consultaram-se artigos nas bases PePSIC e SciELO dos últimos vinte anos, selecionados pela relevância para compreender o papel da Psicologia nas políticas inclusivas, da fundamentação em referenciais da Psicologia Educacional, Social e Histórico-Cultural e articulação com a legislação sobre o tema.
No estágio, as atividades consistiram predominantemente em observações sistemáticas do cotidiano escolar, especialmente nas interações entre alunos, professores, demais profissionais da educação e funcionários das diversas áreas, seguidas por supervisões para que fosse possível realizar pontuações e alinhar prática e teoria. De um ponto vista acadêmico-profissional, foi possível compreender como as dinâmicas de convivência, de acolhimento e respeito eram experienciadas, e como as políticas públicas de inclusão eram vivenciadas no espaço escolar, levando em consideração os desafios existentes para sua efetivação.
Observou-se uma grande demanda ligada à inclusão, tanto por parte dos estudantes com deficiência quanto por alunos em contextos de vulnerabilidade social. A realidade da escola revelou que os desafios não se limitavam à deficiência, mas abrangiam questões como pobreza, negligência familiar, baixa autoestima e dificuldades de acesso à recursos básicos, fatores que exigem uma atuação integrada entre os profissionais da escola, conselho tutelar e profissionais da saúde, como Psicólogos.
Por outro lado, também foi possível perceber um movimento, ainda que modesto, de abertura para reflexões coletivas por parte dos alunos, que constatavam os acadêmicos em busca de algum apoio psicológico. Professores e membros da equipe pedagógica demonstraram interesse em pensar estratégias inclusivas de forma mais ampla, especialmente quando confrontados com situações de exclusão ou sofrimento escolar evidente que, em alguns casos, originavam de conflitos familiares.
Entretanto, existência de barreiras e resistências para uma inclusão mais abrangente persiste, muitas vezes proveniente de questões normativas e culturais que estão enraizadas nos indivíduos e na sociedade como um todo.
A vivência descrita possibilitou um contato direto com os limites e as potencialidades das políticas de inclusão em uma escola pública, e evidenciou o papel essencial que a Psicologia pode exercer ao ampliar o olhar sobre os fatores subjetivos, sociais e institucionais que impactam a aprendizagem e o pertencimento escolar.
Análise Parcial dos Resultados
As observações realizadas durante o estágio escolar revelaram a presença de diversas demandas relacionadas à inclusão. Muitos estudantes apresentavam dificuldades de aprendizagem, viviam diversas situações de vulnerabilidade social ou conviviam com algum tipo de deficiência. Esses aspectos tornavam evidente a necessidade de uma atuação mais alinhada da escola frente às políticas públicas de inclusão.
Foi possível perceber que a escola busca atender os alunos da melhor forma possível, dentro de suas limitações, mas enfrenta obstáculos como a falta de recursos, a ausência de equipe multiprofissional e a sobrecarga de trabalho dos professores e gestores. Observou-se que, muitas vezes, os desafios dos estudantes eram compreendidos de forma individualizada, sem necessariamente considerar o contexto social, emocional ou institucional envolvido.
Apesar de não termos realizado intervenções diretas, a presença dos estagiários foi bem recebida pela equipe escolar como um todo, sinalizando abertura para futuras parcerias, experiências e reflexões sobre práticas inclusivas e respeito às diversidades. Essa abertura, ainda que inicial, já representa um avanço para inserir, cada vez mais, a Psicologia dentro do cotidiano escolar.
De modo geral, os resultados parciais da experiência indicam que há um reconhecimento, ainda que informal e muitas vezes baseado em senso comum, da importância do olhar do Psicólogo no ambiente escolar, especialmente em contextos marcados por diversidades e vulnerabilidades. No entanto, ainda há muito a ser feito para que a inclusão aconteça de forma mais efetiva e integrada à proposta pedagógica escolar.
Conclusões 
A Psicologia possui um papel fundamental na avaliação de políticas inclusivas na medida em que analisa impactos psicossociais para além de indicadores quantitativos, abordando fatores como pertencimento, bem-estar subjetivo e engajamento escolar. É necessário fortalecer a presença dos profissionais psicólogos nas instituições, de forma coletiva, promovendo práticas pedagógicas alinhadas a princípios inclusivos, de acolhimento e respeito às diversidades, e avaliações contínuas da experiência real dos estudantes. A interdisciplinaridade entre a Psicologia, a Pedagogia e o Serviço Social é essencial para consolidar a inclusão como prática concreta no cotidiano escolar, garantindo que direitos previstos em lei se traduzam em experiências efetivas de participação e valorização das diversidades.
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